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CÓDIGO 
DPR031GV 

EMENTA 
Tema: O livre desenvolvimento da personalidade da criança e do adolescente 
no Brasil. O estatuto jurídico das crianças e adolescentes no Brasil; histórico, 
objetificação e afirmação da autonomia; direito ao livre desenvolvimento da 
personalidade aplicado à situação jurídica de crianças e adolescentes; liberdade e 
poder familiar; análise do conceito de “melhor interesse da criança e do adolescente”; 
efetividade dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes; atuação estatal 
para proteção das crianças e adolescentes. 
PROGRAMA 
1. Entre a objetificação e a afirmação de sujeito de direito: apontamentos 
históricos 

1.1 Aspectos da história social da infância e da juventude no Brasil; 
1.2 Mudanças no tratamento legislativo; 
1.3 Educação infanto-juvenil e seus sentidos: transformações nas práticas e 
princípios diretrizes. 

2. Livre Desenvolvimento da Personalidade para Pessoas em Desenvolvimento 
2.1 Direito a nascer saudável: dever de se ter as “melhores crianças”? 
2.2 Formação identitária: indivíduo, família e sociedade; 

2.2.1 Prerrogativas e limitações ao exercício do poder familiar; 
2.3 O critério do “melhor interesse da criança e do adolescente” como condição ao 
livre desenvolvimento da personalidade; 

3. Efetividade dos Direitos Fundamentais das Crianças e Adolescentes 
3.1 Liberdade religiosa 
3.2 Educação 
3.3 Identidade de gênero 
3.4 Privacidade 
3.5 Saúde 
3.6 Participação política 

4. Atuação Estatal na Garantia dos Direitos das Crianças e Adolescentes 
4.1 Vara da infância e da juventude 
4.2 Ministério Público 
4.3 Conselho Tutelar 
4.4 CRAS e CREA 
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